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APRESENTAÇÃO

Houve um tempo em que as universidades reinavam soberanas 
no universo da educação superior. Não era necessário muito esfor-
ço para captar estudantes e preencher vagas. Não existiam tantas 
Instituições de Ensino Superior (IES) no país, o que configurava um 
cenário de demanda maior que a oferta; não havia organizações 
de outros segmentos, com grande capacidade de investimento, 
ofertando educação superior; e os paradigmas instrucionais de 
educação, que favorecem a formação em massa de baixo custo, 
não eram uma realidade. Muitas Universidades, incluindo a PUCPR, 
nasceram nesse cenário estável e previsível de oferta e demanda, 
construindo sua história com estratégias de gestão adaptadas a 
esse contexto.

Os avanços tecnológicos exponenciais que temos vivenciado 
nos últimos anos estão mudando radicalmente o comportamento 
da sociedade em geral e os diferentes segmentos de mercado.

O mundo hoje é muito volátil, no sentido de sofrer mudanças 
disruptivas frequentes, e também bastante frágil, na medida em 
que, não raro, toda a sociedade é impactada de modo expressivo 
por essas mudanças. Considere-se como exemplo a situação criada 
pelo surgimento da pandemia da covid-19 ou pelo vazamento de 
informações sensíveis de mais de 200 milhões de brasileiros, com 
todas as consequências dessas situações.

Claramente, o mundo contemporâneo deixou de ser estável e 
previsível, tornando-se repleto de incertezas e exigindo respostas rápi-
das às transições inesperadas de contexto. Sobreviver nessa realidade 
é mais difícil tanto para as pessoas quanto para as organizações, uma 
vez que o número de variáveis a serem consideradas nos processos de 
tomada de decisão – e as correlações entre essas variáveis – aumenta 
exponencialmente e, como consequência, não é possível determinar 
de modo assertivo o melhor caminho a ser seguido.
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Via de regra, diferentes caminhos são razoáveis, cada qual 
com seus prós e contras. Por essa razão, afirma-se desde a década 
de 1980 que o mundo se tornou complexo e ambíguo, ou, numa 
visão bem mais recente e intensa, tornou-se incompreensível e 
não linear. Dois acrônimos muito populares capturam essas duas 
visões de mundo: VUCA (Volátil, Incerto [do inglês Uncertain], 
Complexo e Ambíguo); BANI (Frágil [do inglês Brittle], Ansioso, 
Não linear e Incompreensível).

A PUCPR acredita que uma das competências mais importantes 
para as organizações sobreviverem aos desafios de um mundo VUCA 
ou BANI é sua capacidade de adaptação, isto é, sua capacidade 
de aprender, desaprender e reaprender, em tempo adequado, 
conforme os cenários evoluem. Por essa razão, estabeleceu como 
um dos seus objetivos estratégicos, na última revisão do planeja-
mento, tornar-se uma organização 4.0, ou seja, uma organização 
cujo modelo de gestão está sintonizado com o seu tempo, que é 
marcado pelos efeitos da revolução industrial 4.0: uma organização 
inovadora, ágil e centrada no cliente.

A inovação contínua e pervasiva representa a resposta da 
Universidade para as mudanças disruptivas frequentes. A agilida-
de garantirá que as inovações ocorram em tempo oportuno. Não 
basta desenvolver uma cultura de inovação, as mudanças têm de 
ser implementadas enquanto seus efeitos são valorizados pelo 
público-alvo. Por fim, a centralidade no cliente assegura que os 
movimentos de inovação tenham foco, isto é, sejam direcionados 
a um público específico, para resolver problemas bem definidos 
ou criar diferenciais bastante valorizados pelo público-alvo.

Cabe destacar que, neste contexto, a palavra “cliente” se 
refere de forma ampla a qualquer pessoa, física ou jurídica, interna ou 
externa, beneficiária de um produto ou serviço da PUCPR. Adotamos 
essa palavra por ser muito comum na literatura técnico-científica 
sobre modelos de gestão. Não deve ser associada com a conotação 
estrita e mercantilista de “comprador”. Assim, podem-se caracterizar 
como clientes externos os estudantes, empresas, órgãos de governo, 
ONGs, cidadãos que utilizam gratuitamente os serviços ofereci-
dos pelas clínicas e pelos núcleos de práticas da Universidade, entre 
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outros. Da mesma forma, podem-se caracterizar como clientes inter-
nos os conselhos consultivos e executivos, colaboradores, gestores, 
docentes, entre outros.

A implementação desse novo modelo de gestão se fundamenta 
em 5 direcionadores: centralidade do cliente e inovação, que já 
foram introduzidos, além de transformação digital, governança e 
cultura organizacional.

A transformação digital tem por objetivo proporcionar efici-
ência operacional ou criar diferenciais relacionados à experiên-
cia do cliente, implementando um mindset digital nos processos 
organizacionais. A lógica do mundo digital pressupõe respostas 
instantâneas, flexibilidade, agilidade, feedbacks constantes e adap-
tação rápida às mudanças.

Enquanto a transformação digital foca em eficiência e quali-
dade das experiências, a governança busca promover a autonomia 
e proporcionar a gestão baseada em evidências. Uma organização 
que se propõe a ser ágil e centrada no cliente necessita tomar de-
cisões baseadas em dados. Nesse contexto, é papel da governança 
organizar as bases de dados estratégicas, implantar processos de 
análise de dados e oferecer dashboards para a tomada de decisão. 
Havendo indicadores qualificados para acompanhar o desempenho 
dos processos produtivos e, se necessário, auditá-los, a instituição 
pode proporcionar um alto grau de autonomia a seus colabora-
dores sem comprometer a segurança. Os indicadores permitem 
substituir mecanismos de comando e controle, segundo os quais 
instâncias hierarquicamente superiores determinam a instâncias 
inferiores o que deve ser feito e como fazê-lo, por mecanismos de 
liderança baseados em contexto e responsabilização (accounta-
bility), segundo os quais as lideranças compartilham propósitos, 
princípios e objetivos estratégicos com seus colaboradores, que 
atuam de modo autônomo, criativo, auto-organizado e alinhado 
ao contexto nos processos produtivos da organização, tomando 
decisões de forma descentralizada e respondendo pelas conse-
quências dessas decisões.

Esse modelo de gestão reduz (ou elimina) políticas que favo-
recem a burocratização desnecessária dos processos e fluxos de 
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trabalho destinados única e exclusivamente ao controle da atuação 

dos colaboradores. Em poucas palavras, estruturas e processos 

passam a ser organizados com base em confiança, tornando-se 

muito mais leves, objetivos e eficientes.

Finalmente, um modelo de gestão fundamentado na centra-

lidade do cliente, inovação, transformação digital e governança 

que privilegia autonomia e gestão baseada em evidências só fun-

ciona se a cultura organizacional for compatível com todos esses 

direcionadores. Tal cultura tem de valorizar e promover atitudes 

como liberdade com responsabilidade, criatividade, disposição 

ao risco, análise de dados, autogestão, interdisciplinaridade, co-

laboração, agilidade, decisões baseadas em valores, sinceridade e 

confiança. Poucas dessas atitudes são estimuladas em organizações 

hierárquicas baseadas em comando e controle. Evoluir a cultura 

organizacional para viabilizar o novo modelo de gestão almejado 

pela PUCPR é um dos maiores desafios da Universidade.

Em síntese, do ponto de vista de gestão, a PUCPR pretende 

se tornar uma organização 4.0, que consiste em ser inovadora, 

ágil e centrada no cliente, no intuito de enfrentar e superar os 

desafios do mundo contemporâneo (VUCA desde a década de 

1980, agora BANI), adaptando-se facilmente às mudanças disrup-

tivas frequentes às quais será submetida e mantendo-se, assim, 

relevante para a sociedade e com alta reputação no segmento da 

educação superior. Para tanto, fundamenta sua estratégia sobre 

5 pilares: experiência do cliente, inovação, transformação digital, 

governança e cultura organizacional.

PROPÓSITO DO MANIFESTO

Este manifesto está focado em apenas um dos 5 pilares da 

estratégia da PUCPR 4.0, que representa, possivelmente, nosso 

maior desafio para avançar: a cultura organizacional. Toda orga-

nização tem uma cultura, ela já está dada, mas essa cultura pode 

evoluir a fim de potencializar o cumprimento da missão. O pro-

pósito deste manifesto é contribuir para a evolução cultural da 

PUCPR por meio da declaração e da disseminação de princípios 
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que sustentem um novo modelo de gestão capaz de fazer frente 
aos desafios do nosso tempo.

ESTRUTURA DO MANIFESTO

O presente manifesto sobre cultura organizacional está orga-
nizado da seguinte forma: a seção 2 apresenta de modo bastante 
objetivo os cinco princípios que fundamentam o novo modelo de 
gestão proposto para a PUCPR. A seção 3 faz uma reflexão sobre 
a presença permanente das mudanças na sociedade e convoca a 
comunidade acadêmica a participar da jornada evolutiva da PUCPR. 
A seção 4 discute o conceito de cultura organizacional para que 
todos tenham uma compreensão convergente do que se busca 
quando se fala em evolução cultural. As três seções subsequentes 
aprofundam os cinco princípios que fundamentam o novo modelo 
de gestão da PUCPR. A seção 5 aborda o princípio da adaptabili-
dade, com ênfase especial para o conceito de inovação. A seção 6 
aprofunda a reflexão sobre o princípio da centralidade do cliente. 
A seção 7 discute o princípio da liberdade com responsabilidade, 
bem como a governança horizontalizada, uma vez que esses dois 
princípios estão fortemente relacionados. O princípio da fidelidade 
à missão aparece de modo transversal ao discutir os demais prin-
cípios, por meio de citações ao Papa Francisco e aos documentos 
Maristas nos trechos em que essas conexões são pertinentes para 
reforçar que a evolução cultural proposta preserva e fortalece a 
identidade Marista da PUCPR. Finalmente, a seção 8 apresenta 
as referências bibliográficas que fundamentam este manifesto.





PRINCÍPIOS DA CULTURA  
ORGANIZACIONAL1 ALMEJADA

1.	 Fidelidade à Missão: cumprir a missão da PUCPR, buscando, 
de maneira contínua, ágil e iluminada pelos valores Maristas, 
contribuir para o efetivo progresso do conhecimento e da 
ciência, bem como para a realização do bem e da justiça so-
cial, por meio da formação de pessoas éticas, competentes 
e capazes de enfrentar os desafios do mundo.

2.	 Adaptabilidade: preparar-se para reaprender a ver o mundo 
e adaptar-se a novos contextos, revendo de maneira crí-
tica e inovadora posições, certezas e teses diante de uma 
realidade que está em contínua transformação.

3.	 Centralidade do cliente: servir às pessoas e à comunidade, 
provendo as suas necessidades, indo além das suas expectativas 
e gerando vínculos permanentes de confiabilidade e segurança.

4.	 Liberdade com responsabilidade: assumir de maneira 
autônoma a sua liberdade e a sua responsabilidade para 
interpretar, criar, inovar e responder com agilidade e ética 
aos desafios colocados no contexto interno da PUCPR e 
no âmbito da comunidade.

5.	 Governança horizontalizada: engajar-se e comprometer-se em 
seguir, implementar e divulgar práticas de gestão que favoreçam 
a colaboração, a confiança nas pessoas, a interdisciplinaridade 
e o espírito de comunidade com vista a gerar resultados mais 
sustentáveis e a garantir a integridade, a perenidade e a reali-
zação dos propósitos (Missão) da organização.

1	 Os princípios elencados nesses textos agrupam os termos destacados como estruturantes 
de uma Cultura de Organização 4.0: Agilidade; Inovação; Adaptabilidade; Integralidade; 
Humanidade; Valores; Comunidade; Colaboração; Confiança; Sinceridade; Sustentabi-
lidade. Conf. Martins, Vidal. Organização 4.0, parte 2, (PDF), p. 1-86, março de 2021.
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CHAMADO À AÇÃO

Isso nos permitiu reconhecer a vida que vai surgindo de 
diferentes formas. [...] E a vida (o vinho novo) se avalia 
não pelo quantitativo, mas por si mesma. É possível 
que tenhamos tomado consciência de certa timidez 
nesses processos de mudança, mas reconhecemos 
com alegria que existem.

Ir. Benito ARBUÉS. Caminhar em paz, mas depressa. 
Circulares, v. XXX, I.

Na segunda metade do século XIX, Manet, Monet, Morisot, Degas, 

Renoir, Pissarro, Sisley, Bazille e outros pintores abalavam o mundo 

das artes com obras densas, iluminadas, carregadas de superfícies 

texturizadas e cores vibrantes. No lugar da imitação de sonhos, da 

representação dos grandes feitos heroicos e dos mitos antigos que 

dominavam a pintura acadêmica oficial presente nos grandes salões de 

Paris, os impressionistas inauguravam uma nova era nas artes, dando 

visibilidade às experiências vividas na natureza e na vida cotidiana.

Uma lavadeira, uma bailarina, um piquenique na relva ou o sol 

nascente passaram a ser retratados tal como impressionam os olhos, 

e tocam, sem que tenhamos consciência, as nossas mais profundas e 

vivas sensações. N’As Ninfeias (1906) de Monet, por exemplo, não 

encontramos um fato novo ou um acontecimento imemorial, mas um 

impressionante espelho que recria e eterniza o brotar espontâneo das 

coisas entre cores, luzes, formas e texturas. Diante d’As Lavadeiras 

(1912) de Renoir, que nos prende à atmosfera calmante do traba-

lho das mulheres em meio à natureza, ou paralisados pelo olhar da 

Olympia (1863) de Manet, suficientemente potente para cobrir toda a 

nudez exposta, ou absortos aos movimentos e luzes do efervescente 

Boulevard Montmartre de noite (1897) de Pissarro, que nos transporta 

à belle vie da recente Paris moderna, somos convidados a reaprender 

a ver, a sentir e experimentar o que está diante e além de nós.

Praticamente na mesma época, quando a arte reencontrou os 

vínculos inefáveis que nos ligam às coisas, à natureza e aos outros, 

mergulhando nas evidências dos sentidos, o Barão Haussmann mudou 

o modo como podemos pensar, organizar e viver em nossas cidades.
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No auge do primeiro grande ciclo da industrialização moderna, 

do recrudescimento das grandes metrópoles e da urbanização da 

vida, foi preciso melhorar o sistema de circulação, reinventar as 

condições sanitárias e de moradia, renovar o ar das metrópoles, 

enfim, recriar a própria cidade para que a vida urbana pudesse 

comportar todos os cruzamentos e condições necessárias a um 

autêntico habitar humano, no qual a moradia, o trabalho, o trans-

porte, o divertimento, o consumo, a segurança e, ainda, a natureza 

pudessem convergir como partes de um mesmo tecido espacial. 

Mas esse novo habitar pleno, no qual todas as experiências pare-

cem estar ao alcance de todos, exigiu arquitetar, demolir, cavar, 

inventar novas técnicas, criar novos espaços, mobilizar pessoas, 

superar antigas estruturas e visões acomodadas de espaço urbano.

Haussmann não inventou uma cidade completamente nova, 

mas abriu espaços para que o homem urbano, entre ruas, parques, 

boulevards e estimulado pelas novas tecnologias de produção e 

transporte, pudesse se mover com agilidade e a passos largos e, 

também, ao contrário, revivesse a possibilidade de devanear livre-

mente entre luzes, sons e vitrines como se estivesse passeando 

entre bosques, campos e florestas.

Para o filósofo Walter Benjamin (2009, p. 468), passadas vá-

rias décadas após os trabalhos de Haussmann, as ruas dessa nova 

concepção de cidade passaram a abrigar um estilo de vida inédito, 

dando lugar a um sujeito novo, o flâneur que, enquanto flana nos-

talgicamente pela cidade em busca de um tempo perdido, preso 

aos fragmentos da memória, também experimenta no exterior 

da cidade a intimidade e o interior das coisas, pois encontra “nos 

letreiros esmaltados e brilhantes das firmas adornos de parede tão 

bons ou melhores que a pintura a óleo no salão do burguês; muros 

são escrivaninha onde apoia o bloco de apontamentos; bancas de 

jornais são suas bibliotecas, e os terraços dos cafés, as sacadas de 

onde, após o trabalho, observa o ambiente.” A cidade rearquite-

tada, cruzamento de múltiplas avenidas e possibilidades, passou 

a nos convidar para um novo habitar sem distinção absoluta entre 

o interior e o exterior, entre a rua e a casa.
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Algumas décadas antes de Haussmann e dos impressionistas, 

cercado pela bela e quase sempre gélida La Valla, situada na região 

Rhône-Alpes na França, onde o tempo parecia conservar a pobreza 

e a ignorância com a mesma persistência das rochas basálticas 

que sustentam as mais antigas catedrais, Marcelino Champagnat, 

entre 1817 e 1824, impressionado com o cristalizado abandono da 

maioria das crianças ao analfabetismo, e com o tradicional modelo de 

educação autocentrado em mestres que confiavam mais na repetição 

e nos castigos físicos do que na didática e no amor, fundou uma 

escola primária, dando início a uma obra de educação que muda-

ria a vida de gerações de pessoas em todos os cantos do mundo. 

Dizia: “Para bem educar as crianças é preciso amá-las e amá-las 

todas igualmente. Ora, amar as crianças é dedicar-se totalmente 

à sua instrução e empregar todos os recursos sugeridos por um 

zelo criativo para formá-las à virtude e à piedade”2.

Com o rápido crescimento de uma missão que acolhia e trans-

formava vidas por meio de uma nova visão sobre a centralidade da 

criança e dos métodos de alfabetização e educação, em pouco 

tempo La Valla tornou-se pequena para o tamanho e a repercussão 

da obra dos Irmãos Maristas.

Assim, com as próprias mãos e praticamente sem recursos fi-

nanceiros, entre 1824 e 1825, Champagnat e os Irmãos edificaram 

outra grande casa de formação em um vale perto da cidade de Saint 

Chamond, chamada Notre Dame de L’Hermitage, para oferecer 

aos seus discípulos uma formação humana e espiritual, tanto inicial 

quanto continuada, com cuidado muito especial para desenvolver 

competências e habilidades docentes, pois desde La Valla a escola 

Marista nasceu para ser um centro de educação infantil e, também, 

uma unidade de formação docente para os jovens Irmãos.

Desse modo, Marcelino Champagnat superava a visão educa-

cional dominante, elitista e autoritária, estabelecendo em um só 

movimento uma obra inovadora e insuperável: para bem educar as 

crianças é preciso, ao mesmo tempo, colocá-las no centro e, ainda, 

formar os educadores. Essa profissão de fé devotada ao cuidado com 

2	 Conf. MISSÃO EDUCATIVA MARISTA, 2000.
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o outro nasceu impregnada pela centralidade da pessoa humana, pela 
potência de ver e se comover com o que está diante e além de nós; 
foi forjada pela necessidade de arquitetar novas formas de gerir as 
diferentes frentes de missão, de habitar, educar e transformar vidas.

É verdade que muita coisa, para o bem e para o mal, aconteceu 
desde os primeiros quadros de Monet, da reforma de Paris ou da cons-
trução de La Valla. A própria mudança, ou melhor, o seu ritmo e a sua 
lógica também se transformaram. Vivemos em uma época de mudan-
ças não lineares, não cumulativas e exponenciais, na qual a ciência, a 
transformação digital, a convergência tecnológica e a crise climática, 
por exemplo, impõem novos regimes de produção, trabalho, comuni-
cação e educação que impactam as nossas escolas e universidades e 
desafiam estudantes, professores e gestores a repensar nossa cultura e 
estrutura organizacional para responder aos desafios da nova realidade.

Assim, a grande comunidade de leigos e Irmãos maristas, todos 
nós, somos chamados a construir e a compartilhar dessa nova visão 
da PUCPR 4.0, na qual as nossas escolas e unidades serão autên-
ticos ecossistemas acadêmicos, comunidades autossuficientes 
que interagem entre si com agilidade, colocando os clientes no 
centro – estudantes, professores, pesquisadores, pacientes, par-
ceiros –, fomentando a inovação, oportunizando a todos e todas 
a melhor experiência possível para, desse modo, aprofundar a sua 
relevância e reputação, e continuar gerando vínculos de segurança, 
confiabilidade e reconhecimento.

Por isso mesmo, o foco de toda transformação está na mudança 
cultural, pois em uma Universidade são as pessoas que dão vida e 
sentido às estruturas. Conforme a história e os designíos do padre 
Champagnat, para construir uma PUCPR 4.0 temos que nos abrir para 
as novas possibilidades de negócios e experiências de ensino e pes-
quisa, precisamos aprofundar a transformação digital e ter a coragem 
de arquitetar novas estruturas suficientemente ágeis e corporifica-
das por um viés orgânico que estimule a inovação, a adaptação e a 
criatividade. Precisamos nos engajar na construção de uma cultura 
organizacional que desperte a autonomia e o alinhamento sincero e 
consciente, que toque as mentes e os corações para que possamos 
juntos mudar e, ao mesmo tempo, fortalecer a nossa Identidade.





CULTURA ORGANIZACIONAL3

“[...] a verdadeira contribuição das culturas não con-
siste na lista de suas invenções particulares, mas no 
afastamento diferencial que oferecem entre si.”
Lévi-Strauss

A cultura é a confluência de todos os aspectos do nosso modo 
de ser-no-mundo. A palavra vem do verbo latino colere e significa 
originalmente cultivar, criar, tomar conta e cuidar. Por isso mes-
mo, na antiguidade, a prática de cuidar ou dedicar-se à natureza 
recebeu o nome de agricultura. Séculos mais tarde, na tradição 
idealista alemã, a cultura passou a ser pensada como a formação 
do espírito (bildung, em alemão), referindo-se aos múltiplos pro-
cessos de constituição e desenvolvimento individual e coletivo.

Na perspectiva da antropologia inglesa (TYLOR, 2016), a cul-
tura inclui todas as artes e conhecimentos, hábitos, costumes, 
aptidões, habilidades, crenças e normas adquiridas pelo homem 
como membro de uma sociedade. Nesse sentido, a cultura seria 
a marca do homo faber, estaria em tudo, exceto naquilo que per-
maneceria como absolutamente natural.

3	 Fundados em duas premissas ou vetores, a forma como acontecem as interações in-
terpessoais e a natureza da resposta à mudança, os pesquisadores Boris Groysberg, 
Jeremiah Lee, Jesse Price e Yo-Jud Cheng publicaram na edição de fevereiro de 2018 
da Harvard Business Review Brasil, uma classificação dos tipos de cultura organizacio-
nal: 1 - Acolhimento, refere-se a relacionamentos e confiança mútua; 2 - Propósito, 
caracteriza-se pelo idealismo e altruísmo; 3 - Aprendizado, centra-se na exploração 
e na criatividade; 4 - Prazer, expressa-se por meio de divertimento e empolgação; 5 - 
Resultados, caracteriza-se por realizações e conquistas; 6 - Autoridade, organiza-se 
em torno da força, confiança e dominação; 7 - Segurança, valoriza-se a precaução e a 
prevenção; 8 - Ordem, fundada em processos e normas comuns. Segundo a descrição 
de Magaldi e Salibi, a Cultura de resultados predomina em quase 90% das empresas. Seu 
foco principal está em atingir metas, sobretudo as financeiras, o que pode comprometer 
a cooperação entre os colaboradores, aumentando o nível de estresse e ansiedade na 
organização. Uma cultura de resultados é estável e tende a não ser inovadora, pois tem 
baixa tolerância ao risco. Conf. Magaldi e Neto, 2019.



18

CULTURA ORGANIZACIONAL: UM MANIFESTO DA PUCPR

Então, podemos dizer que um indivíduo – educado formalmente 
ou não – tem, participa, constrói, cultiva e expressa uma determina-
da cultura por meio de diferentes modos pelos quais se posiciona 
no mundo ao pensar, crer, produzir, cuidar, falar, conduzir a própria 
vida e interagir com todos os seres. Assim, a cultura seria a memória 
viva, confessa e inconfessa, tácita e explícita de tudo o que somos 
e realizamos, seja como indivíduo ou sociedade.

Essa perspectiva da cultura como um fenômeno complexo 
e profundo aparece de maneira evidente nos estudos de Lévi-
-Strauss que, em meados do século XX, ao discutir as relações 
entre linguagem e sociedade, estabeleceu que a cultura envolve 
ferramentas, instituições, crenças, costumes e a própria língua.

Quase 40 anos após as publicações de Lévi-Strauss, o psicólogo 
social Edgar Schein, autor em 1985 de um clássico sobre a cultura 
das organizações, Organizational Culture and Leadership, mostrou 
que toda organização está encerrada em uma cultura que transpa-
rece no modo como os seus integrantes percebem, respondem e 
se adaptam aos problemas e desafios de determinados contextos.

Para Schein, uma cultura simboliza e contém os elementos sig-
nificativos e estruturantes que envolvem, além dos povos, também 
diferentes organizações como países, cidades, empresas e uni-
versidades. Muito próximo às definições de Lévi-Strauss, Schein 
apresenta a ideia de que as organizações estão estruturadas em 
pressupostos básicos, artefatos, valores, normas e crenças que 
os seus membros, consciente e/ou inconscientemente, reconhe-
cem e recorrem para agir diante dos desafios cotidianos. Portan-
to, a cultura seria um fenômeno histórico e geográfico, privado e 
público, um sedimento simbólico, uma espécie de amálgama social 
que operaria integrando os indivíduos através da reprodutibilidade 
de certas ideias fundamentais, conectando-os a fórmulas e a modelos 
cognitivos e comportamentais aceitos para responder a determinadas 
categorias de problemas.

O modelo de Schein pressupõe três níveis inter-relacionados que 
formariam a cultura de uma organização. Como um grande iceberg, 
a menor parte da cultura organizacional é aquela que está à vista de 
todos e se encontraria assentada em uma profunda e consistente 
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rede de normas, valores e crenças que comporiam os dois níveis 

mais profundos, por vezes quase totalmente ocultos aos olhos da 

consciência reflexiva. Resumidamente, para Schein os três níveis 

que formam uma cultura organizacional seriam:

1.	 Os artefatos que representam o primeiro nível na orga-

nização, a sua parte visível e audível, que transparece no 

modo como as suas instalações físicas estão organizadas, 

nos seus rituais e códigos formais e informais, nas decla-

rações públicas nas quais a organização expressa a sua 

visão e missão etc.

2.	 Já as normas e os valores da organização não totalmente 

explícitos estão no segundo nível. São regras escritas e 

não escritas aceitas pelos membros de uma companhia por 

seu viés normalizador que sinaliza aos seus membros o que 

é permitido, esperado, tolerado, valorizado, vergonhoso, 

inadmissível etc.

3.	 No último e mais profundo nível da organização encontram-se 

as crenças e os pressupostos básicos sobre a natureza humana 

e a realidade social que usualmente escapam ao reconheci-

mento cotidiano e consciente das pessoas. Nesse nível, os 

pressupostos mais profundos e arraigados da mente humana 

não são articulados explicitamente, são compartilhados de 

maneira inconsciente e habitam, por assim dizer, os subter-

râneos da alma.

O nível mais profundo, estabelece Schein, não é acessado por 

todos, exige estudo, método e uma pesquisa intensa e especializada, 

semelhante aos trabalhos etnológicos de Lévi-Strauss. Todavia, 

é importante entender que esses três níveis estão conectados e 

operam organicamente.

Os artefatos, por exemplo, mesmo considerando certas cur-

vas de distorção, refletem os valores presentes no segundo nível, 

esses conteúdos dotados de um sentido próprio que legitimam e 

orientam comportamentos, mas que têm as suas raízes arraigadas 

em pressupostos inconscientes presentes no terceiro nível, o ponto 
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fulcral para decifrar a essência de toda a cultura organizacional, 
como bem estabeleceu Schein:

Qualquer cultura de grupo pode ser estudada nesses 
três níveis – o nível de seus artefatos, o nível de suas 
crenças e valores expostos e o nível de suas suposições 
básicas prevalecentes. Se alguém não decifrar o padrão 
de suposições básicas que está operando, não saberá 
como interpretar corretamente os artefatos ou quanto 
crédito dar aos valores articulados. Em outras palavras, a 
essência de uma cultura está no padrão das suposições 
básicas prevalecentes e, uma vez que alguém as entenda, 
é possível entender facilmente os níveis mais superficiais 
e lidar apropriadamente com eles. (SCHEIN, 2009, p. 33)

Para Schein, portanto, o coração de uma cultura organizacio-
nal estaria além das estruturas físicas visíveis e do publicamente 
manifesto. Mesmo decisões pretensamente estratégicas, porque 
foram exaustivamente debatidas e estudadas, discutidas e pensadas 
para, então, serem escolhidas, estariam – seguindo a perspectiva 
dos estudos etnológicos e culturais da antropologia estrutural de 
Lévi-Strauss – assentadas em ideias, valores, crenças que repeti-
mos e reproduzimos habitualmente, porque estão sedimentados 
em estruturas subjacentes e inconscientes.

Entretanto, é preciso levar em conta que as culturas não são 
estáticas ou, mesmo, inferiores ou superiores, mas podem, por 
vezes, ser comparadas quanto às suas diferenças, similitudes e 
conexões. Todas as culturas são, sejam consideradas de um ponto 
de vista macro – a chinesa e a americanas – ou de uma perspectiva 
menor – a cultura organizacional da Petrobras e da Apple – mais 
abertas ou fechadas, conectadas ou isoladas ou, ainda nos termos 
de Lévi-Strauss, quentes ou frias, cumulativas ou estacionárias.

Lévi-Strauss nos apresenta a ideia de que as grandes transfor-
mações históricas e os progressos, como a invenção da política 
na Grécia antiga, o Renascimento cultural do século XV e tantas 
outras, jamais ocorreram em povos e culturas isoladas. Se não há 
superioridade ou inferioridade, há diferenças significativas e as 
culturas que mais se difundiram e prosperaram foram aquelas que 
conseguiram se abrir e se conectar na medida em que encararam 
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a mudança como uma possibilidade de autocompreensão e res-
significação de seus espaços, tempo, modos de organização e da 
própria história.

Culturas fechadas expressam, nas palavras de Lévi-Strauss, 
uma história estacionária, já culturas abertas são características 
dos “superorganismos sociais” que apresentam maior capacidade 
de adaptação, difusão e permanência na medida em que constroem 
uma história cumulativa. Culturas fechadas são solitárias e, na maior 
parte das vezes, tendem a desaparecer antes mesmo de realizar 
os seus propósitos e atingir os seus fins:

A chance que uma cultura tem de totalizar este con-
junto complexo de invenções de todas as ordens, que 
denominamos uma civilização, é função do número e 
da diversidade de culturas com as quais participa na 
elaboração – a maior parte das vezes – de uma estra-
tégia comum. Número e diversidade, dizemos. (LÉVI-
-STRAUSS, 1993, p. 360)

O progresso, a mudança e a adaptação são marcas próprias 
das sociedades cumulativas; já o imobilismo é típico de sociedades 
e organizações estacionárias. Entretanto, diante de uma pretensa 
perspectiva etnocêntrica evolucionista fundada na comparação va-
lorativa e hierárquica das sociedades e culturas, Lévi-Strauss coloca 
em cena o papel das diferentes experiências e reações de autor-
ressignificação das culturas evidenciadas a partir do modo como 
as pessoas percebem e vivenciam as mudanças e transformações 
históricas que se impõem como verdadeiras necessidades e que 
são, quase sempre, disruptivas. Essas diferenças de percepção e 
vivência colocam as culturas e as sociedades em situações insulares.

Por um lado, temos as sociedades frias, típicas daquelas cul-
turas nas quais as mudanças e as transformações são percebidas 
como ameaças constantes à sua estabilidade e continuidade. No 
polo oposto, no qual a história é tomada como determinante para a 
significação da vida social e as transformações são pensadas como 
ocasiões e instrumentos para atuar no presente e modificá-lo, temos 
as sociedades e organizações quentes. A separação enunciada por 
Lévi-Strauss (1993) pode ser descrita como:
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Em resumo, estas sociedades que se poderia chamar 
de ‘frias’, porque o seu meio interno está próximo do 
zero de temperatura histórica, distinguem-se, por seu 
efetivo restrito e por seu modo mecânico de funcio-
namento, das sociedades ‘quentes’ aparecidas em di-
versos pontos do mundo após a revolução neolítica, 
e onde diferenciações entre castas e classes são soli-
citadas sem tréguas, como fonte de porvir e energia. 
(LÉVI-STRAUSS, 1993, p. 41)

Nesse sentido, o ponto nodal é o modo como os indivíduos de 
uma sociedade percebem, vivenciam e reagem à inevitabilidade da 
mudança. A frieza, podemos dizer, é o imobilismo congelante, o 
retrato da negação e do medo diante da percepção de uma nova 
realidade que se anuncia e exige mudança. Uma sociedade quente 
supõe indivíduos abertos e conectados, dispostos “a reaprender a 
ver o mundo”. No primeiro caso, a mudança é um obstáculo e um 
acaso, no segundo é sempre uma ocasião e nasce de uma decisão 
que valoriza a coragem, a autonomia e a liberdade.

Portanto, conhecer a cultura é reencontrar os motivos profun-
dos e invisíveis que nos fazem perceber, agir e escolher determina-
das condutas e reproduzir determinadas visões de mundo: frias ou 
quentes. Como, também, intervir na cultura, já que ela é um sistema 
vivo e complexo, é a nossa possibilidade de passar de uma história 
estacionária para uma cumulativa, de tomar os acontecimentos como 
uma ocasião, uma oportunidade e não uma surpresa inesperada.

Em consonância com o estudos etnológicos de Lévi-Strauss, 
que nos diz que não podemos falar de uma única cultura, mas em 
unidades culturais que mantêm, ambiguamente, uma em relação às 
outras, pontos de convergência e afastamentos significativos, Edgar 
Schein, após discutir o conceito e os processos de formação e de-
senvolvimento das culturas nas organizações ocidentais, na terceira 
e última parte do seu livro, debate e apresenta a lógica da gestão da 
mudança cultural, com atenção especial ao papel do líder.

Schein estabelece que as culturas organizacionais não são estáticas, 
mas são estruturas dinâmicas e adaptativas que se renovam conforme 
fatores internos e externos, em função de necessidades e escolhas 
colocadas, na maior parte das vezes, em evidência pela liderança.
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É papel dos líderes inspirar e capitanear o processo de 

mudança cultural no contexto das organizações, pois a liderança 

está presente e é determinante no momento da sua criação, no 

período de consolidação dos seus pressupostos básicos e, ainda, 

no inevitável processo de reatualização e ressignificação dos 

princípios culturais fundamentais para adaptar a organização e 

seus membros aos novos contextos que se impõem. Os líderes 

possuem a habilidade de perceber quando, em uma organização, 

encontram-se dificuldades de adaptação.

A cultura, nesse caso, exige uma renovação porque já não 

apresenta sinais claros de engajamento e autonomia, esvaziando 

a confiança de todos. Assim, conforme Schein, os líderes têm 

essa potência de influenciar a cultura e favorecer o nascimento 

de sentimentos positivos e de sucesso na organização reduzindo 

o stress inerente aos inevitáveis processos de mudança.

Cabe aos líderes, portanto, interpretar o contexto, entender os 

desafios e renovar a construção comunitária de crenças e valores, 

reatualizando a cultura organizacional para propiciar condições de 

segurança e bem-estar psicológico a todos os membros da comu-

nidade organizacional e, então, encorajar e inspirar as pessoas a 

enfrentar os novos desafios.

Está claro, portanto, que uma das principais atribuições de 

um líder é ser um agente indutor de mudanças no mindset cultu-

ral. Todavia, considerando o nosso contexto de transformações 

disruptivas e exponenciais, é possível concentrar unicamente nas 

lideranças esse papel indutor de reatualização cultural? Como ser 

uma organização quente diante de novos contextos, muitas vezes, 

incompreensíveis? Como podemos descrever esse cenário? O que 

precisamos fazer para construir uma história cumulativa?

Certamente precisamos ir além dos líderes, ou ir com eles 

além do imobilismo estacionário das culturas frias que vemos re-

produzidas em estruturas hierarquizadas, imobilizadas e fechadas 

em processos de “comando e controle”. Todavia, antes de falar 

nisso, vale a pena retomar a crítica descritiva do nosso contexto 

para entendermos os desafios do nosso tempo.
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Uma cultura organizacional quente deve prover aos membros 
da organização valores e crenças que iluminem as práticas e man-
tenham todos engajados no propósito e na missão da organização, 
sobretudo diante de contextos que se apresentam cada vez mais 
ambíguos, frágeis, fugazes e incompreensíveis, como podemos ver 
resumido em diferentes acrônimos (VUCA, BANI) que sintetizam 
a inesgotável abertura e a quase inefabilidade do nosso tempo.

No começo do século XXI, o sociólogo polonês Zygmunt 
Bauman já havia diagnosticado essa complexidade da nossa era 
como a pós-modernidade líquida, um tempo em que os antigos 
pressupostos culturais que pareciam garantir a solidez das insti-
tuições sociais, da família, do Estado e das organizações estavam 
derretendo e ganhando irreversivelmente a “amorfabilidade” do 
estado líquido.

Fluidez, maleabilidade, flexibilidade, fragilidade, ambiguidade, 
volatilidade, desapego e provisoriedade são características quase 
indecifráveis, mas incontornáveis e visíveis dessa modernidade não 
linear que parece alcançar todos os indivíduos e organizações, 
colocando sob suspeição a validade de todos os fundamentos 
pretensamente sólidos herdados das revoluções modernas e do 
avanço da razão e da ciência.

Vivemos em uma era de certezas e razões efêmeras, mas, 
ambiguamente, também somos aguçados pelo sentimento de que 
não podemos continuar a fazer as coisas como sempre fizemos, 
somos despertados para a necessidade de atualização, renovação e 
crítica cultural, sobretudo no âmbito da gestão das Universidades.

Em uma das análises mais celebradas dos últimos anos, 21 
Lições para o século 21, o historiador Yuval Harari (2018) chama 
atenção para a obscura e imprevisível lógica heraclitiana4 do nosso 
tempo: Panta Rhei (tudo flui).

Para Harari, sobretudo com a chegada das novas tecnolo-
gias, não sabemos hoje como a vida estará organizada daqui a 30 
anos, como será o trabalho e a produção, como será o formato 
das famílias, se teremos ou não famílias, se as empresas, escolas 

4	 Heráclito de Éfeso (540 a.C. a 470 a.C.), filósofo pré-socrático, precursor do pensamento 
dialético, foi um dos pensadores mais importantes da antiguidade.
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e universidades ainda existirão como as conhecemos hoje, que 
trabalhos vamos ter, se existirão ou não empregos ou, mais impres-
sionante, considerando as inevitáveis e exponenciais intervenções 
da bioengenharia e as incontáveis interfaces cérebro-computador, 
não podemos prever quantos anos viveremos, se teremos o corpo 
que temos hoje ou, ainda, se vamos realmente morrer e continuar 
como somos hoje, uma consciência encarnada em um corpo que 
vive, trabalha e interage em organizações e sociedades com ou-
tros corpos e sujeitos físicos e virtuais. Além do mais, o excesso 
de informações e a manipulação dos dados, e o caráter fake dos 
discursos e narrativas nunca nos deixaram tão próximos da expe-
riência cética de que a única certeza razoável é o sentimento que 
não podemos ter certeza absoluta sobre nada.

Todavia, diante desse mundo onde tudo flui, inundado por 
informações e novas maneiras de produzir, criar e interpretar, para 
além dessas transformações dignas de ficção científica, não que 
elas não sejam verossímeis e razoáveis, o que parece claro, so-
bretudo quando pensamos no âmbito das organizações, são as 
estruturas – os artefatos, normas e valores – do esquema cultural 
estabelecido por Schein que estão, sem dúvida alguma, sendo 
testados e corroídos por dentro.

Assim, diante de um mundo instável, incerto, ambíguo onde 
tudo flui, uma das competências mais necessárias é, sem dúvida 
alguma, reaprender a ver o mundo.





ADAPTABILIDADE

Preparar-se para reaprender todos os dias, revendo de 
maneira crítica, ágil e inovadora posições, certezas e 
teses diante de uma realidade que está em contínua 
transformação.

O filósofo francês Maurice Merleau-Ponty, impressionado com 
as transformações das ciências e das artes na contemporaneida-
de e consciente da complexidade e da imprevisibilidade absoluta 
da nossa experiência no mundo, estabeleceu que “a verdadeira 
filosofia é reaprender a ver o mundo”. Filosofar, nesse sentido, 
não se reduz à posse de um saber sistematizado, mas à postura de 
abertura e renovação constante do nosso modo de compreender 
o mundo e o nosso lugar nele.

O apagamento dos ícones de um mundo sólido fundados na 
lógica da constância, na previsibilidade, na crença iluminista de 
que a autonomia, ou a maioridade, como quis Kant, seriam con-
quistadas com vontade, coragem e razão, desmoronaram diante 
da pós-modernidade, da hiperconectividade e do regime de trans-
formações exponenciais. Nas palavras de Bauman, “A modernidade 
leve permitiu que um dos parceiros saísse da gaiola.

A modernidade ‘sólida’ era uma era de engajamento mútuo. 
A modernidade ‘fluida’ é a época do desengajamento, da fuga 
fácil e da perseguição inútil. Na modernidade ‘líquida’, mandam 
os mais escapadiços, os que são livres para se mover de modo 
imperceptível” (BAUMAN, 2001, p. 140). É justamente nessa era 
líquida na qual experimentamos a estranha sensação de que re-
produzir uma certa técnica, dominar um método, conhecer uma 
ciência ou simplesmente fazer as coisas como sempre fizemos já 
não é mais suficiente, pois é preciso colocar em prática dia após 
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dia essa nova filosofia, ter coragem de deixar e se despojar de 
dogmas e princípios que muitas vezes são verdadeiras âncoras que 
nos prendem a um mundo sólido que não existe mais.

Temos, portanto, dois caminhos: podemos fazer dessa filosofia 
um guia para enfrentar a nossa era de transformações e imprecisões 
que se anuncia como uma época de possibilidades e desafios, ou, 
ao contrário, continuaremos presos aos velhos princípios, sempre 
correndo o risco de sermos capitulados pela dependência aos ape-
gos normalizadores da menoridade,5 como ressignificamos a seguir.

•	 O dogmatismo. Assentado no conforto de uma confiança 
cega no passado e na tradição, o conservadorismo nos faz 
insistir na ideia de que podemos resistir às novas formas 
de vida e organização social e às mudanças exponenciais, 
fortalecendo velhas estruturas e antigas convicções já 
esclerosadas. No contexto da vida privada, não é incomum 
nos depararmos com homens que, diante da inevitabilidade 
das novas formas de família e da autonomia das mulheres, 
reforçam o patriarcado e as práticas heteronormativas, 
retrocedendo a um tempo que só tem sentido por força da 
sua própria representação anacrônica e da mobilização de 
forças violentas. Na história das organizações não faltam 
exemplos, alguns muito recentes, de grandes empresas que, 
presas a um presente que já era passado, vítimas de uma 
miopia temporal, foram literalmente anuladas por trans-
formações impostas por tecnologias emergentes e por 
novas formas de organização da economia, do trabalho e 
da sociedade.

•	 O radicalismo. Diante de um mundo em transformação no 
qual as novas tecnologias e formas de linguagem reorga-
nizam radicalmente as dimensões da nossa vida familiar, 
social e produtiva, a sensação de insegurança é quase in-
contornável. “Como posso controlar o que as crianças 

5	 No sentido estabelecido por Kant. No geral, condição do sujeito que, incapaz de fazer 
uso de seu entendimento, refugia-se na passividade e não assume, por covardia e/ou 
preguiça, a sua condição autônoma.



29

ADAPTABILIDADE

veem e com quem falam nas redes sociais? Como manter 
a minha privacidade diante do monitoramento constante 
dos dispositivos? O que será do meu emprego com a trans-
formação digital?” Desse modo, fechados para esse mundo 
conectado, nos tornamos inseguros e potencializamos o 
medo. Com o medo, diminuímos e nos tornamos de fato 
menores do que nós mesmos. Pequenos, nos apegamos 
aos falsos messias que prometem nos salvar do inevitável e 
da própria realidade complexa que ainda não entendemos. 
Portanto, não é incomum que líderes radicais fantasiem, 
apoiados em ideias e teorias conspiratórias, neguem e de-
monizem as novas formas de vida pessoal, social e produtiva 
para catalisar os medos e aprofundar nossa dependência.

•	 O fatalismo. Filosoficamente, o fatalismo estabelece que 
não vivemos sob a égide do caos, mas da razão, pois no 
mundo reina a ordem. Há uma determinada razão cósmica 
que governa a existência de tudo, do que está sendo, do 
que foi e do que será. Todavia, moralmente, muitas vezes, 
um certo fatalismo aparece como o refúgio covarde, a 
saída fácil que nos conduz à aceitação passiva, inerte e 
irresponsável de que não podemos fazer nada diante das 
coisas, deixando de ser uma filosofia sobre a ordem do 
cosmos e se estabelecendo como negação absoluta da 
liberdade e da nossa responsabilidade. Desse modo, o fa-
talismo cresce e contagia, se nutre e alimenta a paralisia e 
a impostura daqueles que estão dispostos a aceitar todo 
o futuro como pré-determinado. O fatalista, um apático 
convicto, não se adapta, quando muito desaparece.

•	 O otimismo ingênuo. Não é proibido ser otimista. Como 
não é um defeito moral ser ingênuo. Mas em um mundo que 
dia após dia nos impõe novas formas de interagir, ensinar 
e produzir, que destrói e recria relações, empregos e em-
presas, não podemos passivamente acreditar que estamos 
destinados ao melhor dos mundos possíveis nessa dinâmica 
sem fim de transformações tecnológicas exponenciais. 
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Se o fatalista não se adapta porque passivamente se colo-
ca em condição de descarte, o otimista ingênuo parece, 
ainda que por outras crenças, não fugir ao mesmo destino. 
A incapacidade ou a indisposição para não interpretar cri-
ticamente o nosso tempo cobra o preço de nos colocar 
fora do jogo e do contexto, nos coloca na condição de 
objeto. Assim, é preciso atualizar-se criticamente para 
poder se antecipar e agir, fazendo sempre do inevitável 
uma ocasião, uma oportunidade.

INOVAÇÃO

Todo remédio é uma inovação, e quem não aplica novos 
remédios deve esperar novos males; pois o tempo é o 
que mais corrompe e se ele muda as coisas para pior, 
e a sabedoria e o conselho não as mudam para melhor, 
qual será o fim?
Francis Bacon

O verbo “inovar” é antigo, remonta ao século XIV e deriva da 
palavra latina innovare, que significa, de modo aproximado, renovar. 
Mas foi no século XX, por obra de um dos principais teóricos do 
capitalismo, o filósofo e economista Joseph Schumpeter, como 
podemos ler em Capitalismo, Socialismo e Democracia (2016), 
que a noção de inovação foi concebida e descrita como elemen-
to motriz das mudanças econômicas e sociais em contraponto 
à perspectiva mercantil de “eficiência estática”. Todavia, como 
estabeleceu Schumpeter, a inovação não pode ser compreendida 
simplesmente como progresso, pois na sua derivação mais radical 
ela vai muito além de um melhoramento; ela cria, renova e abre 
novos caminhos.

A inovação, num sentido profundo, não se reduz a um dispositivo 
exclusivamente destinado a melhorar a produção de bens e serviços 
e maximizar lucros, esse seria tão simplesmente o caso de uma ino-
vação incremental que atende necessidades pontuais e previstas, 
estando, desse modo, destinada à obsolescência imediata e, como 
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melhor veremos, ocasião para uma ardilosa armadilha. Já uma inovação 

profunda seria aquela com potencial para desconstruir estruturas, 

estabelecer novas linguagens e tecnologias, criar outras formas 

de produção e fomentar uma nova visão de mundo com impacto 

direto no tecido social e produtivo e nas formas de organização de 

vida. Se a inovação incremental é um processo linear e contínuo, 

a inovação radical é fora do padrão, e nos termos de Schumpeter, 

trata-se de uma verdadeira “destruição criadora.”

A radicalidade da inovação está justamente na sua dimensão 

disruptiva, como Schumpeter escreveu em The Theory of Economic 

Development (1911) – “o novo não sai do velho, mas aparece ao 

lado do velho, compete com ele até a sua destruição”.

Nesse sentido, como descreve o professor Achyles Barcelos da 

Costa, Schumpeter estabelece que o progresso e o desenvolvimento 

capitalista não nascem de inovações incrementais, melhorias cotidia-

nas de processos, mas de novidades de caráter radical que alteram 

a trajetória do movimento, gerando rupturas e descontinuidades no 

processo de crescimento econômico. Inovações incrementais são 

mudanças de natureza quantitativa, já inovações radicais, destruições 

criadoras, alteram o próprio sistema por dentro, estão atreladas ao 

desenvolvimento de tecnologias emergentes e, por isso mesmo, 

reordenam ou redescobrem um novo ecossistema de produção e 

organização das formas de vida. Inovações disruptivas nos levam a 

reaprender a ver o mundo.

Em um estudo mais recente, What Is Disruptive Innovation? 

(2015), Clayton M. Christensen, Michael E. Raynor e Rory McDo-

nald6 retomam, em uma perspectiva microeconômica, a distinção 

schumpeteriana de inovação. Para os autores é preciso diferenciar 

as inovações disruptivas das inovações sustentáveis.

As inovações sustentáveis tornam os bons produtos melho-

res e mais atraentes aos olhos dos clientes existentes, aumentan-

do e gerando mais ganhos: uma quinta lâmina em um aparelho de 

6	 Com a tentativa de esclarecer a significação mais profunda da ideia de inovação, cor-
rompida pelo uso massivo, esse instigante artigo retoma os consagrados estudos de 
Christensen sobre inovação iniciados ainda nos anos 90 do século XX com a publicação 
de The innovator’s dilemma.
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barbear, a melhoria na recepção do telefone celular, novos disposi-

tivos de conforto e segurança nos carros e assim por diante. Já as 

inovações disruptivas, normalmente mais baratas, são inicialmente 

consideradas inferiores pela maioria das pessoas. Nesse sentido, 

a inovação disruptiva é um processo que começa, quase sempre, 

como um experimento em pequena escala, indo da periferia ao 

mainstream. É justamente por isso que grandes players do merca-

do – os operadores tradicionais – frequentemente ignoram movi-

mentos disruptivos, somente dando-se conta do estrago quando a 

disrupção já está estabelecida e não há mais volta. Como lembram 

os autores, se a Netflix, por exemplo, tivesse começado lançando 

um serviço direcionado ao mercado principal de um concorrente 

maior, a resposta da Blockbuster muito provavelmente teria sido um  

ontra-ataque vigoroso e talvez bem-sucedido. Mas não foi isso que 

aconteceu, e quando a Blockbuster percebeu a nova experiência da 

Netflix, o seu quarteirão já se encontrava completamente arrasado. 

A disrupção, nessa perspectiva, remonta a uma equação complexa: 

a criação de um novo produto ou modelo de negócio direcionado 

a um segmento da sociedade ignorado pelos players dominantes, 

gestado na periferia e geralmente sustentado por tecnologias emer-

gentes favoráveis a estabelecer diferentes formas de conexão entre 

as pessoas.7

Resumidamente, inovações disruptivas começam como pe-

quenos modelos de negócios muito diferentes daqueles típicos 

7	 “Por exemplo, quando a Netflix foi lançada, em 1997, seu serviço inicial não era atraente 
para a maioria dos clientes da Blockbuster [...] A Netflix tinha uma interface exclusi-
vamente online e um grande estoque de filmes, mas a entrega pelo correio dos EUA 
significava que as seleções demoravam vários dias para chegar. O serviço atraiu apenas 
alguns grupos de clientes - cinéfilos que não se importavam com novos lançamentos, 
primeiros usuários de aparelhos de DVD e compradores online. Se a Netflix não tivesse 
eventualmente começado por não atender a um segmento mais amplo do mercado, a 
decisão da Blockbuster de ignorar esse concorrente não teria sido um erro estratégico: 
as duas empresas atenderam a necessidades muito diferentes para seus (diferentes) 
clientes. No entanto, à medida que novas tecnologias permitiram que a Netflix mudasse 
para streaming de vídeo através da internet, a empresa acabou se tornando atraente 
para os principais clientes da Blockbuster, oferecendo uma seleção mais ampla de con-
teúdo com tudo o que você puder assistir, sob demanda e de baixo preço, abordagem 
altamente conveniente e de alta qualidade. E chegou lá por um caminho classicamente 
disruptivo.” (CHRISTENSEN et al., 2015)
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das grandes empresas já estabelecidas. Se fosse o contrário,8 as 

grandes empresas líderes dos seus segmentos responderiam à dis-

rupção oferecendo serviços ou produtos ainda melhores a preços 

mais competitivos ou, ainda, adquirindo o concorrente. Todavia, o 

primeiro tipo de resposta, claramente uma inovação sustentável, 

carrega e alimenta uma armadilha que pode ser fatal: o autoenga-

no de que será possível conter o inevitável. Isso aconteceu com 

diferentes empresas (Kodak, Blockbuster) nas quais as inovações 

incrementais foram reativas e, apesar de, a curto prazo, se mostra-

rem relevantes e gerarem uma sensação de segurança, funcionaram, 

em boa parte dos casos, como uma verdadeira areia movediça, 

prendendo essas empresas às suas próprias fraquezas, a um con-

texto que já não tinha mais lugar no mundo. Os dados, segundo 

Christensen et al. (2015), corroboram a ideia de que organizações 

que buscam uma estratégia de sustentação incremental diante de 

um processo disruptivo sistêmico estão extremamente propensas 

ao desaparecimento: “No estudo seminal da indústria de drives de 

disco, apenas 6% dos participantes sustentáveis ​​conseguiram ter 

sucesso.” Conforme os autores, enquanto as grandes organiza-

ções tendem a superar os novos concorrentes em um contexto 

de inovação sustentável, normalmente apresentam desempenho 

inferior em um contexto de inovação disruptiva.

ANOMALIAS INTRIGANTES

Um ponto intrigante que aparece nas análises de Christensen, 

Raynor e McDonald são alguns setores que parecem resistir às forças 

da disrupção. O ensino superior nos Estados Unidos, por exemplo, 

seria uma anomalia integrante nesse cenário de disrupção que 

atinge todo o tecido produtivo. Para atender pessoas que estavam 

fora do sistema de ensino superior e que buscavam alternativas 

diferentes de formação universitária, novas instituições surgiram 

com grandes aportes de investimento em pesquisa, estrutura, 

8	 Os pesquisadores americanos acompanharam o desempenho de organizações por quase 
30 anos e, na maior parte dos casos, as grandes corporações e empresas só percebem 
que foram disruptadas quando isso já aconteceu ou está em vias de ocorrer.
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corpo docente, quase sempre procurando reproduzir os modelos 
de sucesso das instituições de elite. No entanto, estabelecem 
os autores, a posição relativa das instituições de ensino superior 
permanece praticamente inalterada: “Com poucas exceções, as 
20 primeiras ainda são as 20 melhores e as 50 seguintes ainda estão 
nessa segunda camada, década após década” (CHRISTENSEN 
et al., 2015).

Nesse sentido, o modelo tradicional das universidades america-
nas, assim como a liderança no segmento, a despeito do surgimento 
de novas universidades, não foi alterado. Mas até quando? O mercado 
de educação superior já não foi impactado por um processo de 
“destruição criadora”? Parece evidente que no segmento específico 
de educação superior o que estava faltando – até recentemente – 
era a experimentação de novos modelos e tecnologias capazes de 
atrair e conectar com eficiência os não consumidores do ensino 
superior clássico, despertar e reencantar pessoas que já passaram 
pela Universidade. Estava faltando um convite disruptivo para 
novas experiências de aprendizagem mediadas por tecnologias 
superiores. Mas parece que esse caminho – ou esse chamamen-
to – já está sendo trilhado, sobretudo quando consideramos as 
experiências de aulas online no contexto da crise da covid-19 e, 
ainda, os novos modelos de Universidades (Singularity University, 
Minerva School e outras), a profusão de plataformas de educação 
online e a criação exponencial de Edutechs.

A questão agora é saber se esses novos modelos de Universidade 
e de educação se irromperá contra as formas tradicionais de educar e 
formar pessoas, atingindo o coração das Universidades tradicionais. 
Como vimos a partir das análises precedentes, de Schumpeter e de 
Christensen, temos dois caminhos ativos.

A perigosa ambiguidade da inovação sustentável que nos seduz 
pelos ganhos do sucesso fugaz (a melhoria incremental dos servi-
ços, a maximização dos lucros, a aparente fidelização dos clientes), 
enquanto turva, oblitera o perigo disruptivo que nos atingirá como 
uma avalanche. Por outro lado, desde Schumpeter, a inovação dis-
ruptiva é essa força, agora generalizada e indomável, que devemos 
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incorporar como uma expressão prática da nossa competência es-
sencial de reaprender a ver o mundo, essa filosofia incontornável dos 
nossos dias, uma verdadeira desconstrução criadora. Uma filosofia 
que devemos praticar em sala de aula, no trabalho, na relação co-
munitária, enfim na vida para que não sejamos presa fácil dos polos 
radicais – das posições extremas – que se fortalecem justamente 
em tempos líquidos.





CENTRALIDADE DO CLIENTE

Colocar no centro de cada processo educativo – formal 
e informal – a pessoa, o seu valor, a sua dignidade para 
fazer emergir a sua especificidade, a sua beleza, a sua 
singularidade e, ao mesmo tempo, a sua capacidade de 
estar em relação com os outros e com a realidade que 
a rodeia, rejeitando os estilos de vida que favorecem 
a difusão da cultura do descarte.
Papa Francisco

Na Roma Antiga, antes mesmo da consolidação do Império, a 

civitas estava estruturada em torno do patronatus, um marcador 

social vinculante e de mútua obrigação e dependência estabelecidos 

entre o patronus e o cliens. O cliente, originalmente vinculado a uma 

família patrícia, em troca de serviços e obediência, recebia proteção e 

bens mínimos necessários para sua subsistência e de seus familiares.9

Todavia, essa forma de dependência foi reinventada na Idade 

Média, dando origem a uma nova forma de cliente (BERNARD, 1987),  

fundada em virtudes como o companheirismo. Os clientes medie-

vais continuavam se pautando pela obediência, mas diferente dos 

clientes romanos, tornaram-se no curso da influência germânica, 

militares menores que gravitavam em torno de nobres.

Ainda que a condição de cliente não esteja presente em toda 

geografia do Período Medieval, cliente e servo deixam de ser ter-

mos equivalentes. Enquanto a ligação do cliente romano com o seu 

senhor estava assentada em uma obrigação mútua e inviolável de 

obediência e proteção, o cliente medieval passou a ser reconhecido 

por sua fidelidade, disposição interna e capacidade para compor 

exércitos e lutar ao lado dos seus companheiros e nobres.

9	 Lei das XII Tábuas, assentando valores presentes na sociedade romana, possivelmente 
na Tábua Sétima, estabeleceu o seguinte: “Se um patrono causa dano a seu cliente, que 
seja amaldiçoado” (patronus si clienti fraudem faxit, sacer esto).



38

CULTURA ORGANIZACIONAL: UM MANIFESTO DA PUCPR

Entretanto, essa lógica do cliente como alguém que gravita 
em torno de um outro (patrício ou de nobre) foi paulatinamente 
sendo invertida. A contemporaneidade viu nascer o cliente como 
um novo agente econômico-social a partir do advento das demo-
cracias contemporâneas, da invenção dos modelos de produção 
industrial, da emergência de mercados competitivos e da conse-
quente formação de uma massa de assalariados que passaram a 
constituir os novos clientes em escala global.

A partir do final do século 19, para compensar a crescente incom-
patibilidade entre o recrudescimento serial da produção industrial e as 
incertezas de um mercado cada vez mais complexo, vasto e concor-
rido, grandes empresas se empenharam em estabelecer estratégias 
e mecanismos destinados a adaptar a oferta à demanda centradas na 
ressignificação de um agente que passou a constituir a finalidade do 
processo de produção, o cliente (PIEL, 1991).

Como exemplifica o pesquisador Franck Cochoy (2002), em 
Une petite histoire du client, ou la progressive normalisation du 
marché et de l’organisation [Um breve histórico do cliente, ou a 
progressiva normalização do mercado e das organizações], no início 
do século passado, o produtor de café Arbuckle Brothers, apoiado 
na constatação acidental de uma diferença de gosto entre clientes 
ricos e pobres, passou a oferecer duas marcas diferentes de café.

Todavia, essas conclusões empíricas sobre diferentes graus de 
afinidades eletivas entre as pessoas e as coisas foram suplantadas 
por teorias e análises científicas que procuram revelar leis e padrões 
diante da variação das disposições de consumo das pessoas em 
função de diversos marcadores sociais. Como também mostra o 
professor Yanaze (2011), em Gestão de Marketing e Comunicação, 
o estudo do cliente tornou-se um objeto de primeira grandeza, 
inaugurando uma nova senda de pesquisas universitárias:

Percebendo essa nova demanda empresarial, universida-
des americanas incorporaram em seus cursos de negó-
cios, Business Administration, disciplinas que privilegiam 
a pesquisa e a análise de clientes e consumidores, dando 
origem a disciplinas dedicadas ao estudo do mercado 
e congregando, no conjunto, uma nova especialidade, 
os Market Studies. (YANAZE, 2011, p. 34).
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A “gestão científica dos mercados” modelada no taylorismo 
industrial, iniciada na década de 1920 e aprimorada nos anos de 
1930 a partir de ferramentas de levantamento estatístico e do 
desenvolvimento massivo do marketing, permitiram uma represen-
tação técnica do consumidor e, desse modo, promoveram como 
princípio de gestão a centralidade da figura do cliente: Customer 
Relationship Management.

Para diversificar as vendas e maximizar os lucros, empresas apoia-
das por estudos e pesquisas acadêmicas começaram a segmentar 
o mercado de acordo com as características sociais, ambientais e 
econômicas das populações. Desse modo, encontraram na assimetria 
aparentemente heterogênea do tecido social verdadeiras consonâncias 
estruturantes de hábitos de vida e consumo mediadas por marcadores 
sociais, de gênero, econômicos, etários, culturais étnicos e, ainda, 
por sensos de valores morais e estéticos.

Portanto, esse novo sujeito, reinventado e redescoberto pelo 
mercado e pela Ciências Sociais, Marketing e Psicologia, e segmentado 
pela sua disposição de consumo em função de diferentes variáveis estru-
turantes das condições de vida, fragmentado por teorias da Psicologia 
do Consumidor e estratégias de marketing, com o passar do tempo 
tornou-se o centro dos interesses, ganhando alcunhas compatíveis 
com a representação simbólica de um pequeno soberano: “cliente 
patrão”, “cliente rei”, “cliente hub”, entre outros.

Desse modo, a história do cliente comporta uma lenta e pro-
gressiva mudança de papel. Do plebeu protegido e dependente 
obrigado à fidelidade, passando pelo militar imbuído de uma fideli-
dade fundada no sentimento de companheirismo até o consumidor 
visado por estratégias de marketing e vendas, o cliente passou a 
ser aquele ser desejado que detém a partir do século XX o direito 
de escolher o que, como e quando consumir.

Mais recentemente, entretanto, agora em escala global, so-
bretudo a partir do nascimento de um mundo hiperconectado, o 
cliente reuniu o direito de consumir o poder de influenciar, prescrever 
comportamentos e hábitos de consumos para outras pessoas, am-
pliando sensivelmente a sua centralidade. Portanto, na emergência 
de uma sociedade transformada pelas tecnologias de produção e 
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comunicação, e da reestruturação dos mercados, a experiência do 
cliente enquanto um ser multifacetado – consumidor, avaliador e 
influenciador – passou a ser a verdadeira razão reguladora do merca-
do de produção de bens e serviços, tanto públicos como privados.

Da invenção do cliente no século XIX, como demonstra Co-
choy até a sua reconfiguração no século XXI, nos deparamos com 
um sujeito detentor de competências alargadas e com um grande 
potencial para ressignificar o sentido e o valor de produtos, bens, 
serviços e de diferentes experiências de vida em sociedade:

Em um século, o cliente, portanto, se multiplicou con-
sideravelmente: o cliente industrial deu luz ao clien-
te-consumidor e este ao cliente legal, este último se 
transformou em clientes padronizados ou consumidores 
consumistas, e os clientes padronizados ou consumistas 
se transformaram em clientes de qualidade (diretores) 
e, finalmente, em clientes de qualidade (cidadãos). Ao 
longo das gerações sucessivas, a família do cliente des-
ceu, portanto, muito fundo (na organização), e voltou 
muito alto (até à política), movendo-se constantemente 
de um espaço para outro [...] (COCHOY, 2002, s.p)

Desse modo, como podemos ler na reconstrução da história 
do cliente nos séculos XX e XXI, a presença do cliente vai além do 
mercado de consumo, está ramificada em escolas, universidades, 
organizações públicas e privadas.

O cliente, portanto, real e virtual, deixou há muito tempo a con-
dição de mero consumidor. Onipresente em todos os segmentos de 
produção de bens e geração de serviços, o cliente se apresenta como 
um operador central na estruturação da vida econômica e social 
do século XXI. Tornou-se, paulatinamente, essa presença difusa e 
conectada com todos os setores da sociedade.

O sujeito contemporâneo, mediado por relações de consumo 
dinâmicas em função de novas descobertas e tecnologias que im-
pactaram e invadiram a sua vida cotidiana, a sociedade e o mundo 
do trabalho, modificando e acelerando os processos de produção 
com a mesma intensidade que determinava novos usos, costumes 
e visões de mundo, tornou-se, também, cliente. No campo e na 
cidade, diante da empresa privada e/ou da pública, na relação com a 
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grande organização e/ou com o indivíduo, no comércio, na escola, no 
clube e na Universidade, somos, na maior parte das vezes, clientes.

Nesse sentido, também podemos pensar o cliente como um 
novo marcador antropológico. Pois ao lado do homo faber, do 
homo politicus e do homo economicus, vimos nascer ao longo 
dos últimos anos o homo cliens, esse sujeito ativo, atravessado 
por múltiplas expectativas, dotado de compreensões e interes-
ses próprios, muitas vezes conflitantes, com potencial para criar, 
mobilizar pessoas e promover mudanças.

Enfim, o homo cliens seria a síntese contemporânea e inacabada 
dos nossos antepassados, pois reúne em si mesmo um conjunto de 
competências alargadas que englobam habilidades econômicas, políticas 
e de comunicação de bens e ideias. Portanto, não está mais no poder 
das organizações dispor dos clientes, mobilizá-los para o seu centro 
de interesses como se eles fossem os satélites de Júpiter. A ordem 
foi invertida e o centro foi deslocado. Nesse sentido, são as próprias 
pessoas, assim como as empresas e organizações, públicas e privadas, 
que parecem gravitar em torno do homo cliens, uma criação tardia do 
nosso tempo hiperconectado e marcado pela transformação digital.

O homo cliens assume e reproduz competências, direitos e 
limites do homo faber, do homo politicus e do homo economicus. 
Resumidamente, o homo cliens interage, faz conexões, responde 
aos outros e se movimenta fundado no:

1.	 Reconhecimento

Nutre uma profunda expectativa de que as suas neces-
sidades, projetos e concepções de mundo possam ser 
reconhecidas acolhidas e cuidadas.

2.	 Tempo

Valora as relações determinado pelo cumprimento de pro-
messas e tempos (prazos).

3.	 Valor

Expressa uma fidelidade transitória e fluida, sempre sujeita 
aos princípios éticos e à complexa percepção intercomu-
nitária sobre o valor das coisas e das experiências.
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Evidentemente o sujeito pós-moderno não se reduz à condição 
de cliente. Somos pais, mães, cidadãos, trabalhadores, empresários, 
estudantes, professores, artistas etc. Como pessoas, professamos 
espontaneamente crenças religiosas e valores éticos, criamos coisas, 
fazemos arte e, em grau reduzido, é verdade, nos conectamos às 
pessoas, à natureza e aos animais como partes de um mesmo tecido 
existencial no qual o centro parece estar em todas as partes.

Todavia, enredados na economia do mercado liberal altamente 
competitivo e no mundo do trabalho regulado por metas e resul-
tados, almejamos, no mínimo, poder contar com a justa simetria 
entre o preço e o valor das coisas. Vivendo em mundo acelerado, 
com a íntima percepção de que temos mais tarefas a cumprir do 
que horas à nossa disposição, valorizamos profundamente quando 
os prazos são respeitados, quando não nos roubam o tempo com 
esquecimentos, respostas evasivas, retrabalhos ou comporta-
mentos lenientes.

Vivendo em mundo de redes sociais, de imagens e projeções 
do self como representação comunitária de si mesmo, nos acos-
tumamos a regular as nossas relações pelo nível de atenção que 
recebemos do outro e, por isso mesmo, sempre esperamos que os 
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sistemas de atendimento sejam eficientes e as pessoas demonstrem 
através de movimentos concretos que realmente se importam com 
as nossas necessidades e interesses. Portanto, se o homo cliens é a 
face visível e mais presente nesse mundo regulado por relações de 
trocas em escala global, pelo tempo acelerado e pela aquiescência 
valorativa da imagem do eu, é porque os interesses do ser cliente 
já ocupam o centro da sua própria vida. Quer aprovemos ou não, 
são as necessidades, expectativas e valores do homo cliens que 
regulam quase a totalidade das relações vividas na dimensão da 
nossa existência, seja privada ou pública.

Se até o final do século XX, ainda era crível acreditar que o 
cliente poderia ser reduzido à condição de consumidor como alguém 
que poderia gravitar em torno de certas organizações e marcas 
atraído pela força de técnicas de “gestão científica de vendas e 
marketing”, o paradigma antropológico do homo cliens, gestado 
nessa fluidez intramundana de hiperconectividade, possibilidades 
e incertezas, mostra que a decisão pelo ato de consumir coisas 
e/ou vivenciar experiências, pertence, sobretudo, ao cliente.10 
As escolhas desse novo cliente – homo cliens – são mediatizadas, 
como vimos há pouco, por marcadores autorreferenciais de re-
conhecimento, valor e tempo. Por isso mesmo, devemos admitir, 
sem qualquer receio, que o sujeito pós-moderno já ocupa o centro 
das relações com todas as suas múltiplas e indissociáveis faces: 
indivíduo, cidadão e cliente.

Entretanto, o que significa, por exemplo, admitir e considerar 
em uma Universidade que o cliente está no centro? Primeiramente, 
reconhecer a potência do Outro em confiar e escolher. Depois, 
significa assumir a corresponsabilidade por abrigar a jornada de 
formação profissional e pessoal mais fundamental de uma existência.

Seja na condição de estudante, professor, colaborador ou 
de gestor, sempre podemos escolher nos ligar a determinadas 
pessoas e instituições a partir de necessidades concretas, de ex-
pectativas e interesses legítimos que esperamos e confiamos que 
serão plenamente atendidos por esses entes. Evidentemente, não 

10	 Evidentemente, não devemos ignorar que as decisões dos clientes não são alheias às 
suas condições materiais concretas.
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podemos ingenuamente ignorar o fato de que a relação com um 

cliente não é mais aquela de obrigação mútua ou disposição interna 

como na Roma Antiga e no Período Medieval. A fidelidade deixou 

de ser um compromisso inviolável ou um sentimento permanente 

de compromisso.11

Entre pessoas e organizações as relações são cada vez mais 

fluidas, efêmeras, mas também baseadas em evidências concretas. 

No caso das universidades, soma-se a isso a crescente inquieta-

ção que se apodera de pesquisadores e professores diante de 

estudantes cada vez menos recalcitrantes, na medida em que 

aparecem imersos em uma pluralidade de mundos, redes de con-

tatos, interesses diversos, desafios e assim escapam aos padrões, 

teorias e categorias pedagógicas que foram a priori forjadas para 

descrevê-los e orientar as suas jornadas de aprendizagem.

O sujeito contemporâneo, como o estudante universitário, pode 

escolher ou simplesmente ser escolhido pela força determinante 

da contingência dos fatos a ter um tipo de vida inusitado, pode 

escolher ou ser forçado a ter diferentes profissões, a exercer tra-

balhos e/ou empregos não previamente planejados com pouca ou 

quase nenhuma relação com o seu curso de formação universitária.

Em nosso mundo fluido, não linear, atravessado por tecnologias 

da informação e da comunicação quase sem fronteiras visíveis e 

resistentes e que, paradoxalmente, oferece escolhas e, por vezes, 

impõe situações incontornáveis, os sujeitos desfazem vínculos e 

ligações comprometidas por experiências negativas12 e em função 

da simetria ou não com os seus marcadores de valores morais, eco-

nômicos e estéticos. É nesse mundo de múltiplos vínculos fugazes 

e ampliados que o homo cliens se move, sendo fiel a si mesmo, tes-

tando vínculos sempre transitórios a partir de sentimentos, reflexões 

11	 Como nunca foi no mundo mercantil e dos negócios.

12	 Em um mundo acelerado no qual o sentimento geral é de que cada vez mais temos menos 
tempo para muitas coisas, tarefas e projetos, é interessante notar que a frustração com 
o tempo parece ser a queixa mais frequente das pessoas, como podemos perceber a 
partir da publicação de diferentes estudos sobre a experiência do cliente, nos quais as 
queixas mais comuns são: tempo de espera no atendimento, tempo de espera na fila, 
mau funcionamento do produto, falha ou atraso na entrega, a demora para responder 
mensagem de texto, a lentidão no sistema etc.
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e critérios muito próprios, vividos interiormente: a satisfação das 
suas necessidades e expectativas atuais e futuras aliada à complexa 
percepção de valor – estético, ético e prático13 – das coisas e das 
experiências.

Finalmente, como a própria história nos ensina, é preciso re-
pensar a significação da noção de cliente, pois faz tempo que ele 
deixou de ser um servo, um fiel escudeiro ou, ainda, que possa 
ter a sua condição reduzida unicamente ao papel de consumidor. 
Nesse sentido, assumimos a centralidade do cliente em profunda 
consonância com o primeiro compromisso manifesto no Pacto 
Educativo Global anunciado pelo Papa Francisco em outubro de 
2019, já citado na epígrafe desta seção.

Na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, o cliente en-
quanto estudante, pai, mãe, parceiro (a), paciente, ocupa o nosso 
centro na medida em que reconhecemos e reforçamos o nosso 
incontornável compromisso com “o seu valor, a sua dignidade para 
fazer emergir a sua especificidade, a sua beleza, a sua singularidade 
e, ao mesmo tempo, a sua capacidade de estar em relação com 
os outros e com a realidade que o rodeia, rejeitando os estilos 
de vida que favorecem a difusão da cultura do descarte” (PAPA 
FRANCISCO, 2019).

13	 De modo geral, o homo cliens se conduz muito próximo às concepções utilitaristas, 
como podemos ler nas obras de Bentham e Stuart Mill, valorando as coisas e experiências 
na medida em que elas se mostram significativas e contribuem concretamente para a 
realização dos seus objetivos e da sua felicidade. Entretanto, o homo cliens reúne ao 
consequencialismo clássico – concepção de que podemos avaliar se uma coisa (ação) é 
boa considerando como ela impacta no prazer e na felicidade das pessoas – à percepção 
de valor intrínseco das coisas e ações. [...] entende-se aquele princípio que aprova ou 
desaprova qualquer ação, segundo a tendência que tem a aumentar ou a diminuir a 
felicidade da pessoa cujo interesse está em jogo, ou, o que é a mesma coisa em outros 
termos, segundo a tendência a promover ou a comprometer a referida felicidade. Digo 
qualquer ação, com o que tenciono dizer que isto vale não somente para qualquer ação 
de um indivíduo particular, mas também de qualquer ato ou medida de governo [...] 
(BENTHAM, 1984, p. 10.)
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Mas é só na liberdade que o homem se pode converter 
ao bem. Os homens de hoje apreciam grandemente e 
procuram com ardor esta liberdade; e com toda a ra-
zão. [...] A liberdade verdadeira é um sinal privilegiado 
da imagem divina no homem. [...] Exige, portanto, a 
dignidade do homem que ele proceda segundo a pró-
pria consciência e por livre adesão, ou seja movido e 
induzido pessoalmente desde dentro e não levado por 
cegos impulsos interiores ou por mera coação externa. 
[...] E cada um deve dar conta da própria vida perante 
o tribunal de Deus, segundo o bem ou o mal que tiver 
praticado (13).
Gaudium et Spes

Toda possibilidade de mudança quase sempre nos confronta 
com pares opostos, porém, carnalmente conectados. Diante da 
mudança nos sentimos como o deus romano Jano, como se tivés-
semos na mesma cabeça duas faces, uma olhando para a frente e 
outra para trás, ensejando um conflito entre o medo e a coragem; 
o apego à tradição e o desejo de novidade; o conforto do deter-
minismo diante da coragem da liberdade etc.

De um lado, o homo cliens que surge como um novo marcador 
antropológico, as novas tecnologias, a indústria 4.0, a diversidade das 
formas de educar em múltiplos contextos, as inovações disruptivas 
e os desafios impostos pelo mercado e sociedade à Universidade 
do século XXI invadem e nos descentram, queiramos ou não.

Essas configurações são como a alta das marés, simplesmente 
tomam as nossas praias, varrem os nossos castelos e modificam a 
paisagem. O homem é um ser-dado-no-mundo, vive em um tempo 
e em um determinado espaço, tem um corpo, uma família, uma 
história pessoal e está imerso em uma teia de relações sociais na 
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qual se reconhece e se move, geralmente a partir de pensamentos 
e ideias prontas, verdadeiras convicções. Pelo interior e exterior, 
estamos diante de um ser determinado.

Por outro lado, como um navegador que pode escolher ir contra 
ou a favor das correntes marítimas, diante dos novos tempos somos 
livres para fazer ou não as escolhas adaptativas que acreditamos 
serem as melhores.

Como podemos ler na Gaudium et Spes e nas filosofias exis-
tencialistas do século XX, é justamente a potência de recriar e ir 
além dessas condições fáticas que o homem se faz como um agente 
livre, “como a imagem divina” de um ser capaz de escolher e viver 
além do seu tempo; que decide, como escreve o filósofo cristão 
Gabriel Marcel, transcender-se: “[...] de fato há que se dizer que 
minha liberdade não é, nem pode ser, algo que constato, senão 
algo que decido, e que decido sem apelação possível. Não está em 
poder de nada recusar o decreto pelo qual afirmo minha liberdade, 
e, em última instância, esta afirmação está ligada à consciência que 
tenho de mim mesmo.” (MARCEL, 2002, p. 288).

Assim, a nossa liberdade estaria, sobretudo, nesse poder de 
escolher como e quando responder aos desafios das mudanças, 
isto é, os caminhos e as decisões que tomamos diante do inevi-
tável. A escolha, como podemos ler nas palavras de Marcel, é a 
resposta para o paradoxo da nossa existência: um ser, ao mesmo 
tempo, livre e determinado.

De fato, todas as experiências humanas, individuais ou polí-
ticas, privadas ou públicas, estão dispostas em uma estrutura de 
forças que remontam a um sistema que poderia ser resumido na 
tensão interna que opõe a heteronomia – uma vida guiada por 
normas alheias e que tende a inibir a nossa potência de escolher – 
à autonomia, que crê poder conduzir-se pela própria consciência, 
uma vida plena de possibilidades.

A heteronomia desconstrói o sentimento de uma vida autônoma. 
Vivenciamos essa tensão de Jano entre autonomia e heteronomia em 
uma relação familiar, em uma sala de aula, num laboratório de pesquisa, 
em uma organização empresarial, numa corporação militar ou, mesmo, 
como professores, colaboradores e gestores de uma Universidade.
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Desse modo, frequentemente nos deparamos com dilemas 
se devemos ou não seguir as regras institucionalizadas, mesmo 
quando elas parecem ser contrárias às nossas convicções. Será 
que podemos decidir conforme as nossas crenças, indo contra as 
normas? Devemos nos orientar pela opinião do outro ou tão somen-
te pelas nossas próprias ideias? Quando as regras não são claras, 
devemos agir ou esperar? Todas essas questões, na maior parte 
das vezes, são falsos dilemas ou, mesmo, dúvidas pueris e fracas. 
São falsos dilemas mesmo em culturas organizacionais fechadas, 
hierarquizadas e fundadas na lógica de comando e controle.

Geralmente nessas organizações o espaço para a escolha pes-
soal, para o arbítrio da própria consciência é mínimo, pois quan-
do vivemos no domínio quase absoluto da heteronomia, o único 
dilema é se devemos ou não permanecer nessas organizações 
ou, nas palavras de Kant, se devemos continuar na menoridade, 
nessa condição sustentada pelo medo e/ou covardia, vivenciada 
e reproduzida por homens que não prescindem de tutores dos 
grilhões do comodismo:

A preguiça e a covardia são as causas pelas quais uma 
parte tão grande dos homens, libertos há muito pela 
natureza de toda tutela alheia (naturaliter majorennes), 
comprazem-se em permanecer por toda sua vida me-
nores; e é por isso que é tão fácil a outros instituírem-se 
seus tutores. É tão cômodo ser menor. Se possuo um 
livro que possui entendimento por mim, um diretor 
espiritual que possui consciência em meu lugar, um 
médico que decida acerca de meu regime etc., não 
preciso eu mesmo esforçar-me. Não sou obrigado a 
refletir, se é suficiente pagar; outros se encarregarão 
por mim da aborrecida tarefa. (KANT, 2021, p. 1)

A menoridade, nesse caso, é a expressão máxima da hetero-
nomia, paradigma ético de um ser que recusa a autonomia e toda 
carga de responsabilidades inerentes à condição de um ser livre.

Todavia, a saída da menoridade não depende apenas de decisões 
individuais, está antes de tudo relacionada ao estabelecimento de 
condições históricas, sociais e políticas que permitem e induzem os 
seres ao uso livre da razão. Já do ponto de vista das organizações 
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não públicas como empresas e Universidades, a autonomia, ou o 

exercício da maioridade, pode ser favorecida ou não pela estrutura 

e pela cultura organizacional.

Em organizações abertas, com processos de gestão descentra-

lizados e horizontalizados, que sustentam políticas de aconselha-

mento flexíveis e dinâmicas, que compartilham responsabilidades 

e resultados, que investem na densidade de pessoas talentosas e 

se reconhecem como organismos vivos no qual todas as partes 

importam porque são afetadas na mesma medida em que afetam a 

totalidade, podemos encontrar um ambiente cultural organizacional 

fecundo e indutor para o exercício da autonomia.

Entretanto, devemos considerar a relação entre autonomia 

moral, que define as condições de possibilidade de uma escolha 

ética universalmente aceita e a autonomia alinhada, que podemos 

definir como campo das condições necessárias para o exercício 

responsável da liberdade no âmbito das organizações.

Na autonomia kantiana toda ação deve estar em conformidade 

com os princípios da razão, isto é, sem contradição com o impe-

rativo categórico, fundamento de toda ação moral: “Age apenas 

segundo uma máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que 

ela se torne lei universal” (KANT, 2000, p. 50).” Nesse sentido, a 

autonomia formal kantiana sustenta, antes de tudo, a conformi-

dade inexorável entre a universalidade das nossas escolhas com o 

nosso entendimento e a nossa vontade, em detrimento do exame 

e julgamento das consequências das nossas escolhas. Como Kant, 

expressamos o nosso assentimento de que a autonomia pressupõe a 

passagem para a maioridade e a capacidade de escolher livremente 

conforme as nossas convicções.

A perspectiva de que o valor moral de uma ação está também 

nos efeitos por ela produzidos ou provocados, isto é, nas suas 

consequências, também é uma das características principais da 

noção de autonomia alinhada. Pois não há autonomia alinhada sem 

responsabilidade, sem a reflexão interna das possíveis consequên-

cias das nossas decisões, sem o incontornável e profundo senso 

de que as nossas escolhas, no âmbito de uma organização como 
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a PUCPR, podem, em graus diferentes, impactar a imagem da ins-
tituição, a operação, a sustentabilidade e até a vida das pessoas.

Além do mais, no domínio da autonomia alinhada reunimos, 
além da ética dos princípios de matriz kantiana e da ética da res-
ponsabilidade de inspiração utilitarista,14 o comprometimento com a 
missão da organização. Desse modo, também parece evidente que 
só podemos expressar uma autonomia alinhada quando conscien-
temente permanecemos engajados em um projeto, seguros de que 
as nossas mais vivas crenças estão de acordo com os propósitos da 
organização, ao ponto de entendermos e sentirmos que as regras, 
normas e visões expressas na missão e na cultura organizacional 
são, de certa forma, a cristalização institucionalizada da nossa 
própria vontade.

Ainda que a noção de autonomia alinhada possa parecer pa-
radoxal, vale a pena destacar que ela remete ao reconhecimento 
da nossa dependência incontornável do tecido social, pois para 
encontrar um solo fértil que nos permita fazer as nossas escolhas 
pessoais, necessitamos do apoio e segurança de pais e familiares, do 
afeto de amigos e, ainda, de uma organização social e política que 
garanta o exercício dos nossos direitos e nos proteja da opressão.

Para trabalhar em uma Universidade, seja para ensinar, fazer pes-
quisa ou gestão, dependemos de protocolos e normas éticas, de 
regras de compliance, de pactos pedagógicos entre estudantes e 
professores, enfim, dependemos do reconhecimento e da aceitação 
de um comprometimento mútuo das pessoas com a missão, a visão e os 
princípios norteadores da cultura organizacional. O comprometimento 
interno e esclarecido com a missão da organização é um elemento 
basal; constitui, por assim dizer, um priori de toda autonomia alinhada.

14	 Para além das reflexões utilitaristas de Jeremy Bentham e John Stuart Mill ou, ainda, 
das impactantes reflexões sobre o princípio responsabilidade de Hans Jonas, também 
podemos pensar a dimensão da ética consequencialista a partir de Max Weber. Na sua 
obra Política como vocação (1919), Weber estabeleceu duas posições sobre a ética: a 
Gesinnungsethik (ética da intenção) e a Verantwortungsethik (ética da responsabilida-
de). Todo agir orientado em sentido ético pode oscilar entre duas máximas diferentes 
e aparentemente opostas. Diferentes, mas não necessariamente opostas, pois a ética 
da intenção não está, a priori, isenta de qualquer senso de responsabilidade ou imune 
às implicações do consequencialismo, assim como a ética da responsabilidade não é 
alheia à boa intenção. Mesmo em Kant seria muito apressado dizer que o formalismo do 
imperativo categórico é alheio às consequências da ação e das escolhas.
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Em resumo, o novo modelo organizacional da PUCPR busca 
promover interações mais colaborativas e menos restritas, sem 
uma estrutura hierarquizada e controladora. A autonomia alinhada 
reflete uma cultura organizacional centrada nas pessoas, na inovação 
e na agilidade. Isso possibilita o cultivo de uma prática democrá-
tica de discutir valores, regras e objetivos comuns, permitindo a 
todos assumirem a responsabilidade de interpretar, criar, inovar e 
responder aos desafios internos da PUCPR e sociais.

A autonomia alinhada, portanto, supõe o equilíbrio, a conexão 
carnal entre a ética das convicções (formal), a ética das consequ-
ências (responsabilidade) e o comprometimento sincero – interno 
– com a missão organizacional e com as pessoas.

Finalmente, a autonomia alinhada é profundamente colabora-
tiva, pois manifesta a nossa condição essencialmente relacional. 
Nela, deixamos de ser Jano, o ser dividido entre faces e direções 
opostas, para reaprender a ver e a sentir o mundo, compartilhando 
olhares e com a coragem de projetar-se “ [...] por livre adesão, 
ou seja, movido e induzido pessoalmente desde dentro e não le-
vado por cegos impulsos interiores ou por mera coação externa” 
(CONSTITUIÇÃO Pastoral Gaudium et Spes. Sobre a Igreja no 
mundo actual. Vatican, s.p, 1965).

TRANSFORMAR NOSSAS OBRAS

As obras estão influindo enormemente em nossa vida, e 
isso é normal. Mas é importante que essa influência não 
nos domine, que não nos prive de liberdade evangélica. 
É preciso procurar como transformar nossas obras 
para que respondam aquilo de que a Igreja e os jovens 
precisam, para que nos ajudem a ser verdadeiramen-
te aquilo a que fomos chamados e a que entregamos 
nossa vida: apóstolos de Jesus Cristo, discípulos de 
Champagnat.
Ir. Benito ARBUÉS. Caminhar em paz, mas depressa. 
Circulares, v. XXX, I.
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Nesse mundo acelerado de hoje, dominado pela cultura do 
cliente, experimentamos uma vontade de futuro, nem sempre 
muito clara, às vezes quase sem direção definida, que ora se des-
vanece, retorna, enfraquece, revigora, enfim, que se move como 
um pêndulo entre o passado e o futuro, como também entre as 
formas fugidias da cultura e dos espaços de vida e formação de 
pessoas, como são as Escolas e as Universidades.

Em um mundo ao mesmo tempo líquido, VUCA, BANI, inundado 
por novas linguagens e tecnologias, reaprender a vê-lo como fizeram 
os impressionistas, estar preparado para transformar as estruturas 
e reorganizar a vida como fizeram os parisienses com Haussmann 
e, sobretudo, encontrar novas formas de acolher, educar, formar 
as pessoas e fazer gestão mesmo diante da escassez de recursos, 
como fizeram o padre Marcelino Champagnat e os primeiros irmãos, 
são lições incontornáveis para quem tem compromisso com uma 
missão e com o futuro da vida.

Nesse sentido, precisamos ficar atentos e responder aos desafios 
impostos às condições de gestão da PUCPR que parecem colocá-la 
diante de um amplo espectro de dilemas: inovação e tradição, for-
mação integral e profissional, mercado e sociedade etc.

De fato, a gestão educacional se depara com um conjunto de 
“inovações” difusas e aceleradas em favor de mecanismos ajustados 
ao funcionamento e às determinações do nosso mundo digital.

O desafio da gestão universitária, portanto, é econômico, 
político e educacional e, entre os extremos, temos que arquitetar 
uma estrutura e uma cultura organizacional que promovam a auto-
nomia alinhada, o reconhecimento e a adesão de pessoas talentosas, 
o desenvolvimento de práticas de governança horizontalizadas e 
compartilhadas, a determinação para romper com os silos, depar-
tamentos e órgãos disciplinares. Uma cultura organizacional que 
tenha como ponto de partida a determinação para descomparti-
mentar visões de mundo e estruturas organizacionais fechadas.
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É importante salientar que o novo organograma é um passo 
importante para as mudanças que queremos ver na PUCPR, pois 
facilita uma nova atitude e uma nova maneira de as coisas funcio-
narem; porém, ele não consegue nos trazer todas as respostas.

A maneira como as coisas ocorrerão daqui para frente depende 
da nossa atitude, das inovações que propusermos e da evolução 
cultural que vamos promover. E isso acontece no dia a dia, com 
cada colaborador administrativo e docente da PUCPR.

Queremos ter mais autonomia nas pontas, mais agilidade frente 
aos desafios, trabalhar com menos gargalos e aliviar as pessoas, 
com mais ferramentas e autogestão. E nisso a estrutura funciona 
apenas como um facilitador; ela não consegue assegurar que as 
atitudes evoluam. Por exemplo, conforme o organograma, note 
que em seu centro estão as áreas que têm interface direta com 
os estudantes. Isso quer dizer que a nossa prioridade passa a ser a 
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experiência deles e como podemos torná-la mais enriquecedora. 
As áreas-meio, que estão na periferia do organograma, devem dar 
suporte às áreas-fim, que estão no centro, facilitando sua atuação 
e adequando-se às suas necessidades. Entretanto, um simples or-
ganograma não garante que isso aconteça, apenas expressa o que 
se busca para respaldar novas atitudes. Ou seja, o grande avanço 
do Novo Modelo Organizacional não está em sua estrutura, mas 
na evolução cultural que precisamos alcançar.

A inovação, a autonomia alinhada e a agilidade estão em nós, 
na Reitoria e em vocês, que fazem a Universidade funcionar todos 
os dias. Portanto, precisamos olhar para além daquele desenho 
“no papel”. Ele apenas nos indica como podemos nos organizar, 
não muda por si só nosso modo de agir; a nossa atitude frente a 
esse novo momento é o que vai fazer a diferença. Então, utilizem 
a nova estrutura como uma ferramenta para criar o futuro da sua 
escola, da sua área e da PUCPR; tragam ideias, projetos, sugestões. 
A proposta é construirmos a PUCPR 4.0 juntos.
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